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D
urante o ciclo da campanha 
eleitoral de 2022, o Institu-
to Igarapé fez um monitora-
mento semanal de diversas 

plataformas, entre elas Facebook, 
Instagram, TikTok, Twitter, Telegram 
e YouTube. Uma das intenções era 
identificar as principais narrati-
vas difundidas no que chamam de 
“ecossistema on-line”. O monitora-
mento identificou quatro linhas pre-
dominantes. A primeira foi a redu-
ção da confiança no sistema elei-
toral. Um total de 32% do conteúdo 
monitorado buscava descredibilizar 
as estruturas eleitorais. Ataques às 
instituições democráticas veio em 
segundo lugar, seguido de narrati-
vas de difamação e discurso de ódio 
contra adversários tendo Luiz Inácio 
Lula da Silva e Jair Bolsonaro como 
alvos. A maioria associava Bolsona-
ro ao canibalismo e Lula à organiza-
ção criminosa Primeiro Comando 
da Capital (PCC). Em quarto lugar, 
o instituto identificou a tentativa de 
influenciar apoiadores para moldar 
opiniões públicas envolvendo ques-
tões de gênero e política de drogas.

Além dessas quatro narrativas, o 
Igarapé identificou ainda que a es-
querda até liderou algumas posta-
gens em termos de quantidade, mas 
sempre ficou atrás em engajamen-
to. No Facebook, a esquerda publi-
cou 16% a mais do que a direita, 
mas o engajamento foi 40% a me-
nos. “A esquerda é muito homogê-
nea em termos de narrativa, falan-
do só de política, enquanto a direita 
falava de coisa mais diversas”, expli-
ca a advogada Maria Eduarda Assis, 
especialista em segurança digital e 
membro do Instituto Igarapé, um 
think and thank action que trabalha 
junto a governos, ao setor privado e 

à sociedade civil no desenvolvimen-
to de pesquisas e parcerias capazes 
de impactar as políticas públicas e 
corporativas. A advogada esteve à 
frente da criação de um dos pro-
gramas de trabalho da instituição, o 
Espaço Cívico, que produz podcasts 
e vídeos na tentativa de combater 
os arroubos de governantes auto-
ritários que tentam reduzir a par-
ticipação de cidadãos no processo 
democrático. O programa resultou 
no livro A defesa do espaço cívico, 
assinado por Ilona Szabó, uma das 
criadoras do Igarapé.

O monitoramento realizado du-
rante a campanha eleitoral trouxe 
ainda alguns resultados que apon-
tam para o caminho seguido pe-
la desinformação e o impacto ge-
rado pelo acúmulo de fake news e 
sua distribuição massiva aos consu-
midores de conteúdo das platafor-
mas on-line. Seguir esse caminho é 
importante para entender como a 

desinformação é fabricada e como 
pode ser contida. E há mecanismos 
que ajudam. “Uma coisa que no-
tamos também foi um nível maior 
de responsabilização que a gente 
não viu em 2018. Principalmente no 
TSE. As empresas de tecnologia que 
falharam repetidamente no com-
bate à desinformação foram obri-
gadas, por ordem judicial, a imple-
mentar políticas mais responsáveis. 
Isso acabou também sendo um fa-
tor que exacerbou a polarização po-
lítica e alimentou as narrativas”, ex-
plica Maria Eduarda, em entrevis-
ta ao Correio para a quinta repor-
tagem da série Impacto nas redes.

A desinformação é dissemina-
da nas plataformas de maneiras 
muito diferentes. No Twitter, por 
exemplo, os conteúdos são mais 
objetivos e rasos, enquanto ga-
nham mais detalhamento e com-
plexidade no YouTube. Outra cons-
tatação é que a fluidez entre os 

conteúdos dificulta a moderação. 
“Surgia desinformação no YouTu-
be, mas quando tiravam, já esta-
va circulando, migrando de uma 
plataforma para outra, replican-
do em larga escala”, aponta Maria 
Eduarda. “A falta de regulação es-
pecífica sobre o tema pode trazer 
um pouco de confusão e isso é um 
alerta importante, porque, se não 
tem regras e estratégias específi-
cas, o judiciário tem que decidir. 
E isso é muito ruim porque não 
tem uma unificação, acaba sendo 
no varejo. E é pouco eficaz no fim 
das contas, porque tem uma difi-
culdade de monitoração imensa.” 
Na entrevista, Maria Eduarda fala 
sobre a importância de união entre 
a sociedade civil e o governo para o 
combate às fake news, sobre os ca-
minhos da desinformação on-line 
e sobre o impacto dessa dissemi-
nação no processo democrático e 
na deterioração do espaço cívico.
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Como você avalia o 
tratamento dado à 
desinformação que 
inundou as redes 
durante as eleições?

Com certeza, a gente 
não conseguiu fazer fren-
te às narrativas de forma 
mais completa, mas foi 
muito melhor do que vi-
nha sendo nos últimos 
anos e isso por conta do 
trabalho colaborativo de 
interesses diferentes. Du-
rante o período eleitoral, 
vimos muitos setores com 
interesses diferentes tendo 
que sentar à mesa para fa-
zer parcerias e essas parce-
rias foram fundamentais 
para conter notícias falsas. 
O Igarapé participou do 
observatório de transpa-
rência das eleições e per-
cebeu que as plataformas 
desenharam alternativas 
para combater a desinfor-
mação com o TSE e a so-
ciedade civil. Se a gente 
conseguisse, pelo menos, 
preservar esse pacto pa-
ra continuar construindo 
esse terreno em comum, 
enquanto sociedade civil 
conseguiríamos, juntos, 
fazer frente a esse desafio.

O PL das fake news 
seria um instrumento 
importante para a 
contenção e moderação 
desses conteúdos?

Acho que o ponto principal é regu-
lar esse tema, ter estratégias unificadas 
e regras claras para fazer frente a esse 
desafio. Uma regulação no sentido res-
ponsável é importante para tratar re-
gras, limites e estratégias. Apoiamos 
que haja uma regulação. Com relação 
ao conteúdo, é muito importante ter o 
debate com a sociedade. Grande parte 
do sucesso das reações durante as elei-
ções foi por conta de um esforço con-
junto, então precisamos trazer todos 

os setores interessados para a mesa 
na hora de regular o tema. Uma parte 
muito importante é trazer a sociedade 
para a mesa para ver a quais consenso 
a gente consegue chegar.

Qual o papel das instituições 
democráticas no combate à 
desinformação?

Uma coisa que a gente bate na te-
cla é que a informação é muito impor-
tante quando se fala de instituições 
democráticas, mas o combate à de-
sinformação não vai resolver o proble-
ma. Como revitalizar a confiança das 
pessoas na democracia.? Isso vai con-
tinuar com PL ou sem PL. Precisamos 
ter esses arranjos para nossa demo-
cracia fazer frente a esses desafios. A 
desinformação avançou por conta da 
desconfiança prévia. O Brasil é um dos 
países com pior nível de confiança na 
democracia da América Latina. Para 
além de apoiar uma regulação sobre 
o tema e que envolve diferentes ato-
res, uma coisa que a gente defende é 
revitalizar a confiança nas instituições.

E qual o papel da tecnologia nesse 
combate? Ela pode ser uma aliada?

A tecnologia não é por si só boa 
ou ruim. Ela é instrumental. Sendo 

instrumental, ela vai ser o que a gen-
te faz dela. Se a gente for olhar o copo 
meio cheio, com certeza ela trouxe pos-
sibilidade maior de participação social, 
a gente consegue se mobilizar mais rá-
pido, consegue fiscalizar mais, se infor-
mar. Mas pelo copo meio vazio, é um 
poder de disseminação de discursos 
nocivos, que a gente chama de danos 
digitais, muito grande. E dentro des-
ses danos digitais, a gente inclui a de-
sinformação, o discurso de ódio, ata-
ques cibernéticos, autoritarismo digi-
tal, aumento do vigilantismo. Isso aca-
ba ampliando bastante o potencial no-
civo de alguns ataques à democracia. O 
poder disseminador dessas narrativas 
é muito grande e um problema mui-
to claro são as eco chambers, em que 
as pessoas encontram as pessoas que 
pensam de maneira similar a elas, se 
sentem pertencentes e isso é um sen-
timento muito importante pro ser hu-
mano, e uma vez nesse grupo em que 
se identificam, acabam se fechando 
numa bolha e compartilhando discur-
sos com os quais concordam. Quando 
são colocados no mundo real, isso ge-
ra sentimento de ressentimento. A di-
nâmica das redes acaba aumentan-
do essa dinâmica de se encontrar em 
grupos e se afastar do todo, estranhar 

a divergência, que é muito própria da 
democracia. Se a gente não consegue 
conversar com o divergente, não con-
segue avançar como sociedade. Além 
do potencial enorme dessas mensa-
gens que engajam mais, que envol-
vem ódio, o ataque a outras pessoas, 
que acabam recebendo esse destaque. 
O ódio move muito mais que discursos 
moderados e isso complica muito nos-
sa existência no mundo real, onde não 
temos como fugir das divergências.

E o que fazer com o sentimento 
de frustração com a democracia 
que acaba por unir muitas 
pessoas nessas bolhas?

Acho que esse sentimento não é 
só do Brasil, muitas pessoas vêm se 
sentindo assim em outros países, que 
também têm eleito líderes populis-
tas por conta desse descontentamen-
to. É multifatorial. Envolve crise polí-
tica, econômica, a própria corrupção 
que acabou se tornando endêmica no 
Brasil, múltiplos fatores acabam fazen-
do com que as pessoas não se sintam 
representadas. Essa crise de represen-
tatividade vem um pouco desse dis-
tanciamento das pessoas da política, 
quando elas encaram a política co-
mo um lugar que não as representa e 

acabam se socorrendo em discursos 
rasos, simplistas, populistas, mas nos 
quais, de alguma forma, se sentem ou-
vidas. E muitos desses líderes contor-
nam a imprensa e a mídia tradicional 
para falar com seus apoiadores de for-
ma direta pelas redes sociais, onde a 
imprensa é atacada como não confiá-
vel, parcial. E as pessoas se sentem fi-
nalmente ouvidas.

Essa crise de representatividade 
tem um marco?

São várias insatisfações acumula-
das em um período que, acredito, co-
meçou em 2013 com as manifestações. 
As pessoas vinham guardando há mui-
to tempo esse sentimento e encontra-
ram uma forma de canalizar esse sen-
timento de uma maneira não necessa-
riamente democrática. O nível de pes-
soas no Brasil com tolerância a golpes 
é de 38%. É muito alto. O nível de bra-
sileiros que aceitam um grau de relati-
vização da democracia é de 82%. Vem 
muito dessa desconfiança em relação 
à classe política, grupos marginaliza-
dos que não têm suas demandas reco-
nhecidas, tudo isso somado à recessão 
econômica, escândalo de corrupção, 
tudo isso culmina na crise de repre-
sentatividade no Brasil e no mundo.
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Acho que o ponto principal é regular esse 
tema, ter estratégias unificadas e regras 
claras para fazer frente a esse desafio. 
Uma regulação no sentido responsável 
é importante para tratar regras, limites 
e estratégias. Apoiamos que haja uma 
regulação. Com relação ao conteúdo, 
é muito importante ter o debate 
com a sociedade”

Maria Eduarda Assis, especialista em segurança digital

Em entrevista para a série 
Impacto das Redes, a advogada 
Maria Eduarda Assis, especialista 
em segurança digital, fala sobre a 
importância da sociedade civil no 
combate à desinformação
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